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Art. 2º – Para os efeitos deste decreto, considera-se:
I – cargo vago: o cargo público de provimento efetivo, codificado, com a carga horária prevista em 

lei, que esteja desocupado, considerando-se:
a) para o Professor de Educação Básica, a carga horária completa prevista no art. 34 da Lei nº 

15.293, de 5 de agosto de 2004;
b) para o Professor de Educação Superior, a carga horária prevista nos arts. 9º e 9º-A, podendo ser 

exercida nos termos do art. 9º-B, todos da Lei nº 15.463, de 2005;
II – convocação: o chamamento, em caráter excepcional e temporário, de pessoa pertencente 

ou não ao Quadro do Magistério ou ao Grupo de Atividades de Educação Básica ou Superior para exercer, 
especialmente:

a) a função de regência de turmas ou aulas;
b) a função de Especialista em Educação Básica – EEB;
c) a função de Analista Educacional - Inspetor Escolar – ANE-IE;
d) as atribuições relacionadas a atividades de ensino, pesquisa e extensão;
III – período escolar na educação básica: ano escolar regular, independente do ano civil, com o 

calendário organizado de forma a garantir o mínimo de duzentos dias letivos e a carga horária anual prevista 
para os diferentes níveis e modalidades de ensino, nos termos da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996;

IV – período letivo na educação superior: ano letivo regular, independente do ano civil, que tem, 
no mínimo, duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, conforme o art. 47 da Lei Federal nº 9.394, de 1996, 
respeitadas as regulamentações dos Conselhos Superiores das Universidades Estaduais.

Parágrafo único – O convocado para as funções de que tratam as alíneas do inciso II poderá ocu-
par cargo ou exercer função de direção, assessoramento, chefia e coordenação, nos âmbitos da educação básica 
e das universidades estaduais. 

Art. 3º – A convocação somente será permitida nas seguintes hipóteses:
I – substituição, para suprir a ausência de servidor afastado, especialmente nos casos de licença 

saúde, licença maternidade, licença paternidade, licença gala ou nojo e outros afastamentos previstos em lei ou 
por determinação judicial;

II – vacância de cargo efetivo, prevista nas hipóteses do art. 103 da Lei nº 869, de 5 de julho de 
1952, enquanto não for realizado concurso público e até a efetiva entrada em exercício do servidor nomeado;

III – para atribuições indispensáveis e provisórias, cuja falta possa acarretar prejuízo à oferta dos 
serviços de educação básica ou educação superior, mas que não configurem exercício das funções inerentes a 
cargo público efetivo ou não justifiquem a sua criação.

§ 1º – Os convocados a que se refere este artigo exercerão:
I – Função em Substituição – FS, na hipótese do inciso I do caput;
II – Função em Cargo Vago – FCV, na hipótese do inciso II do caput;
III – Função Autônoma – FA, na hipótese do inciso III do caput.
§ 2º – Em qualquer das hipóteses previstas no § 1º, a prioridade para a convocação é do servidor 

aprovado em concurso público para cargo correspondente.
Art. 4º – A convocação, sempre limitada ao encerramento do período escolar correspondente, 

observará:
I – em caso de substituição, o tempo de afastamento do titular do cargo;
II – em caso de vacância e para o exercício de Função Autônoma, enquanto perdurar a necessidade 

que a justificou.
§ 1º – Subsistindo as hipóteses que autorizaram a convocação, fica permitido à Administração 

reconvocar, por uma única vez consecutiva e sem necessidade de novo processo seletivo, o profissional que 
ocupou a função no ano escolar imediatamente anterior, observado o disposto no caput.

§ 2º – Apenas em situações excepcionais, devidamente justificadas e aprovadas pela autoridade 
máxima do órgão, da autarquia ou da fundação do Poder Executivo, a convocação poderá recair sobre a mesma 
pessoa, dispensada a observância dos prazos previstos no caput e no § 1º.

§ 3º – Os prazos previstos neste artigo não se aplicam ao profissional convocado em razão de apro-
vação em concurso público para o cargo correspondente.

§ 4º – Excepcionalmente e nos termos de regulamento, por ato motivado da autoridade compe-
tente, o profissional poderá não ser convocado ou ser dispensado antecipadamente.

§ 5º – Os servidores, em exercício, contratados com fundamento no disposto no art. 289 da Cons-
tituição do Estado, terão seus vínculos ratificados nos termos deste decreto.

Art. 5º – A remuneração dos convocados corresponderá ao valor do nível e grau em que se dá o 
ingresso nas carreiras dos órgãos, das autarquias e das fundações a que se refere o art. 1º.

Parágrafo único – Em qualquer hipótese, será observada a proporcionalidade da carga horária para 
fins de composição da remuneração dos profissionais.

Art. 6º – O ato de convocação deverá conter:
I – a função, área de conhecimento ou componente curricular;
II – o prazo da convocação, incluído o período proporcional de férias;
III – nível e grau em que se der a convocação pelos órgãos, autarquias e fundações a que se refere 

o art. 1º ou a remuneração.
Art. 7º – A convocação será efetivada, com ampla divulgação, mediante processo específico coor-

denado ou executado pelo órgão, autarquia ou fundação responsável pela unidade de ensino de educação básica 
ou superior, nos termos de regulamento.

§ 1º – Os órgãos, as autarquias e as fundações de que trata o caput ficam autorizados a instituir 
Cadastro de Reserva dos candidatos inscritos e classificados para convocação, cujo prazo de validade será de 
até dois anos, contado da data de divulgação da classificação final.

§ 2º – O Cadastro de Reserva poderá ser regionalizado e informatizado e sua base de dados ser 
acessível a qualquer interessado.

Art. 8º – A convocação de pessoal com inobservância das disposições estabelecidas neste decreto 
implicará a nulidade de pleno direito do ato convocatório e a responsabilização civil e administrativa da autori-
dade competente, inclusive, quanto à indenização dos valores pagos ao convocado.

Art. 9º – Os convocados com fundamento no art. 1º são segurados do Regime Geral de Previdên-
cia Social, conforme o disposto no § 13 do art. 40 da Constituição da República, sendo facultada a assistência 
médica, hospitalar e odontológica prestada pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas 
Gerais – Ipsemg, devidamente custeada por contribuição do convocado, nos termos da Lei Complementar nº 
64, de 25 de março de 2002.

Art. 10 – Excepcionalmente para o ano de 2021, os processos seletivos simplificados, cujos editais 
estejam vigentes na data de publicação deste decreto, poderão ser ratificados pela autoridade competente, para 
fins da convocação nele prevista.

Art. 11 – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 30 de dezembro de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 48.110, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020.

Altera o Regulamento do ICMS – RICMS, aprovado pelo 
Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezem-
bro de 1975, 

DECRETA:

Art. 1º – O inciso III do § 11 do art. 335 da Parte 1 do Anexo IX do RICMS passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 335 – (...) 
§ 11 – (...)
III – demonstre quantidade superior a quarenta Declarações de Importação com liberação de 

mercadoria estrangeira sem comprovação de recolhimento de ICMS por meio da GLME, promovidas nos 
doze meses imediatamente anteriores ao do requerimento, ou esteja qualificado como importador certificado 
como Operador Econômico Autorizado – OEA – pela Secretaria da Receita Federal do Brasil no momento do 
desembaraço.”.

Art. 2º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 30 de dezembro de 2020; 232° da Inconfidência Mineira e 199º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 48.111, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020.

Prorroga o vencimento do IPVA referente ao exercício de 
2021, em que o contribuinte for servidor público militar 
ou civil, ativo ou inativo, pensionista especial, pensionista 
do Ipsemg, e pensionista do IPSM, que não receber inte-
gralmente, até 31 de dezembro de 2020, o pagamento do 
décimo terceiro salário relativo ao exercício de 2020.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o 
inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 14.937, de 23 de dezembro 
de 2003, e considerando as dificuldades financeiras enfrentadas pelo Estado, as quais impõem a necessidade de 
pagamento integral do décimo terceiro salário apenas para parcela do funcionalismo público, 

DECRETA:

Art. 1º – O vencimento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, refe-
rente ao exercício de 2021, em que o contribuinte for servidor público militar ou civil, ativo ou inativo, da 
administração direta, autarquias e fundações do Poder Executivo, pensionista especial, pensionista do Instituto 
de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – Ipsemg, ou pensionista do Instituto de Previdên-
cia dos Servidores Militares de Minas Gerais – IPSM, que não receber integralmente, até 31 de dezembro de 
2020, o pagamento do décimo terceiro salário relativo ao exercício de 2020, fica prorrogado para 31 de março 
de 2021. 

Art. 2º – O disposto neste decreto:
I – aplica-se exclusivamente ao veículo automotor que estiver registrado no Departamento de 

Trânsito de Minas Gerais – Detran-MG em nome do servidor ou pensionista, com o mesmo número de CPF;
II – não se aplica ao pensionista em razão de pensão alimentícia;
III – não se aplica ao IPVA referente ao exercício de 2021 cuja parcela ou cota única tenha sido 

paga até a data de publicação deste decreto, ficando as parcelas vincendas devidas pelos servidores ou pensio-
nistas que se enquadram na situação prevista no art. 1º prorrogadas para 31 de março de 2021;

IV – independe de requerimento do servidor ou pensionista.
Art. 3º – Para usufruir do desconto de 3% (três por cento) calculado sobre o valor previsto em 

tabela divulgada pela Secretaria de Estado de Fazenda, nos termos do art. 2º da Resolução nº 5.418, de 30 de 
novembro de 2020, o pagamento deverá ser integralmente efetuado em cota única até a data de vencimento 
prevista no art. 1º.

Art. 4º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 30 de dezembro de 2020; 232° da Inconfidência Mineira e 199º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO Nº 48.112, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020.

Remaneja valores de DAD-unitário da Secretaria de 
Estado de Governo para a Secretaria de Estado de Desen-
volvimento Social.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 31 da Lei Delegada nº 174, 
de 26 de janeiro de 2007,

DECRETA:

Art. 1º – Ficam remanejadas dos quantitativos destinados à Secretaria de Estado de Governo – 
Segov 7,00 (sete) unidades de DAD-unitário para a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social – Sedese.

Parágrafo único – Em decorrência do remanejamento de que trata o caput:
I – os itens I.4.1 e I.7.1 do Anexo I do Decreto nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, passam a 

vigorar com as alterações constantes no Anexo I deste decreto;
II – o Anexo II do Decreto nº 47.722, de 2019, passa a vigorar na forma constante no Anexo II 

deste decreto;
III – a lotação dos cargos de provimento em comissão identificados nos termos do Anexo III fica 

alterada, observada a correspondência estabelecida no referido anexo.
Art. 2º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 30 de dezembro de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Indepen-

dência do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

ANEXO I
(a que se refere o inciso I do parágrafo único do art. 1º do Decreto nº 48.112, de 30 de dezembro 

de 2020)

“ANEXO I
(a que se refere o caput do art. 1º do Decreto nº 47.722, de 27 de setembro de 2019)

(...)

I.4 - SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEDESE
I.4.1 – CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

ESPÉCIE/
NÍVEL IDENTIFICAÇÃO QUANTITATIVO 

DE CARGOS
RECRUTAMENTO

AMPLO LIMITADO

(...)

DAD-4

SU1100247, SU1100290, SU1100538, SU1100544, SU1100562, 
SU1100563, SU1100567, SU1100568, SU1100643, SU1100644, 
SU1100646, SU1100648, SU1100649, SU1100651, SU1100660, 
SU1100667, SU1100671 a SU1100674, SU1100680, SU1100688, 
SU1100689 a SU1100695, SU1100697, SU1100698, SU1100701, 
SU1100702, SU1100704, SU1100705, SU1100707 a SU1100709, 
SU1100717, SU1100729, SU1100735, SU1100738, SU1100740, 
SU1100742, SU1100744, SU1100746, SU1100747, SU1100750 a 
SU1100754, SU1100757 a SU1100759, SU1100761, SU1100762, 
SU1100766 a SU1100770, SU1100777, SU1100810, SU1100812, 
SU1100813, SU1101460, SU1102506, SU1102525, SU1102526, 
SU1102580, SU1102581, SU1102585, SU1102587, SU1102591, 
SU1102593, SU1102596, SU1102597, SU1102600, SU1102604, 
SU1102605, SU1102619, SU1102620, SU1102622, SU1102624 a 
SU1102626, SU1102628, SU1102629, SU1102631 a SU1102634, 
SU1102636 a SU1102642, SU1102645, SU1102647, SU1102648, 
SU1102665, SU1102690 a SU1102693, SU1102712, SU1102713, 
SU1102732 a SU1102735, SU1102737, SU1102738, SU1102740, 
SU1102785 a SU1102790, SU1102811 a SU1102815, SU1102834 a 
SU1102837, SU1102863 a SU1102871, SU1103052 a SU1103062

227

152 -

SU1100617, SU1100619, SU1100621, SU1100624, SU1100755, 
SU1100780, SU1100781 a SU1100784, SU1100786, SU1100788, 
SU1100789, SU1100791, SU1100792, SU1100795 a SU1100797, 
SU1100800, SU1100801, SU1100804, SU1100807, SU1100814, 
SU1102606, SU1102611, SU1102612, SU1102654 a SU1102656, 
SU1102664, SU1102731, SU1102736, SU1102816 a SU1102833, 
SU1102838 a SU1102862

- 75

(...)

(...)
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